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POLITICAS PUBLICAS DE INSERCAO DE FONTES
RENOVAVEIS NA MATRIZ ELETRICA BRASILEIRA
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O Brasil é signatario do Acordo de Paris, ratificado por meio do Decreto 9.073/2017,
que tem por objetivo central fortalecer a resposta global a ameaca da mudanca
climatica e reforcar a capacidade dos paises para lidar com os impactos decorrentes
dessas mudancas. Ao estabelecer as Contribui¢cdes Nacionalmente Determinadas
(NDCs), o Brasil se comprometeu a reduzir as emissdes de gases de efeito estufa
(GEE) em 37% abaixo dos niveis de 2005, até 2025, com uma contribuicdo indica-
tiva subsequente de reducdo em 43% abaixo dos niveis de 2005, até 2030. Para
tanto, no &mbito energético, hd mencdo as seguintes medidas indicativas: “no setor
da energia, alcancar uma participacdo estimada de 45% de energias renovaveis na
composicdo da matriz energética em 2030, incluindo:

(...) expandir o uso doméstico de fontes de energia nao féssil, aumentando
a parcela de energias renovaveis (além da energia hidrica) no fornecimento
de energia elétrica para, ao menos, 23%, até 2030, inclusive pelo aumento
da participacdo de edlica, biomassa e solar”.

Na&o foi possivel estimar com precisdo o quanto foi gasto com essa politica publica
ao longo dos Ultimos trés anos.’

Entre os exercicios de 2017 e 2019, o Tribunal de Contas da Uni&o (TCU) realizou
auditoria com o objetivo de avaliar as politicas publicas de insercdo de fontes
renovaveis na matriz elétrica brasileira.

E consenso internacional a preméncia de acdes para mitigacdo do aquecimento
global, traduzidas em compromissos internacionais dos quais o Brasil é signatario,
como o Acordo de Paris e os Objetivos do Desenvolvimento Sustentavel (ODS),
da Organizac¢&o das Nacdes Unidas (ONU), em que energias renovaveis tém relevo
como estratégia para reducdo de emissdes de gases de efeito estufa.

Embora, no Brasil, as fontes renovaveis ocupem posicdo de destaque na matriz
elétrica, em decorréncia da participacdo acentuada de hidrelétricas, recentemente
outras fontes comecaram a ganhar relevo, em especial a biomassa, edlica e solar
(renovdveis ndo convencionais).

A insercdo em massa das fontes renovaveis ndo convencionais apresenta desafios
estruturais e conjunturais, em nivel estratégico (politica energética) ou operacional,
motivo pelo qual é importante avaliar de forma sistémica como as instituicdes
tém conduzido as politicas publicas de insercdo e ampliacdo de fontes renovaveis
na matriz elétrica brasileira.

Essa fiscalizacdo se constituiu em auditoria-piloto no ambito da Organizagdo de
Entidades Fiscalizadoras Superiores da América Latina e do Caribe (Olacefs), na
qual serd avaliada, também, a estratégia de insercdo das fontes renovaveis no
ambito dos paises representados por aquelas entidades.
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ACHADOS

Dentre os principais achados desta a¢do de controle est3do:

quanto aos compromissos para a expansdo de fontes renovaveis na matriz
elétrica: inexisténcia de diretrizes explicitas sobre a expansao da geracdo dis-
tribuida; falta de clareza da meta indicativa da NDC brasileira;

quanto as politicas publicas para o aumento das fontes renovaveis na ma-
triz elétrica: inexisténcia de avaliacdo dos resultados dos incentivos as fontes
renovaveis; subsidios para geracdo de energia elétrica a partir de carvao sédo
contraditérios em relagdo ao esforco para reducdo das emissdes de gases
de efeito estufa, como previsto no Acordo de Paris; insuficiéncia de critérios
objetivos para definicdo das fontes a serem ofertadas nos leilGes;

quanto a coordenacdo entre os atores envolvidos com a expans3o de fontes
renovaveis: auséncia de formalizacdo de como ocorre a articulagdo entre os
orgdos e as entidades; deficiéncias na articulacdo entre os atores governamen-
tais para definicdo de diretrizes governamentais claras relativas a eletrificacdo
parcial da frota brasileira de veiculos;

quanto aos instrumentos de adaptacdo do setor elétrico a entrada de fontes
renovaveis: ocorréncia de dificuldades técnicas que podem reduzir a atrati-
vidade da expansdo da geracao distribuida; dificuldades regulatérias para a
expansdo de usinas de geracdo hibrida; auséncia de avaliacdo dos custos e
beneficios dos reservatorios de empreendimentos hidrelétricos frente a outras
maneiras de se compensar a intermiténcia de fontes renovaveis; e, como boa
pratica, os efeitos das mudancas climaticas sdo considerados no processo de
planejamento do setor elétrico.

DEI.IBERACéES Por meio do Acérddo 1.530/2019-TCU-Plenario, o Tribunal determinou:

PROCESSO
TC 008.692/2018-1

RELATOR
Ministro Aroldo Cedraz

ACORDAO
1.530/2019-TCU-Plenério

1.

ao Conselho Nacional de Politica Energética que, no prazo de 90 dias, apre-
sentasse plano de acdo, visando a estabelecer diretrizes nacionais para a mini
e micro geracdo distribuida;

ao Ministério de Minas e Energia que, em até 180 dias, definisse sistematica,
com base em critérios técnicos objetivos, para a escolha das fontes a serem
levadas aos leildes de energia nova, considerando: (i) os objetivos estratégicos
para a matriz elétrica brasileira; (ii) os atributos de cada fonte quanto a custo,
despachabilidade, seguranca energética e externalidades; e (jii) as metas in-
ternacionais de cunho ambiental;

a Agéncia Nacional de Energia Elétrica que, no prazo de 360 dias, informasse
ao Tribunal as conclusdes da consulta publica que analisaria a possibilidade
de adocdo de acbes em ambito regulatério para facultar a implantacdo de
empreendimentos hibridos de geracdo de energia;

ao Comité de Monitoramento e Avaliacdo dos Subsidios da Unido que incluisse
em seu plano de agao a realizacdo de avalia¢cdo dos resultados dos incentivos
de natureza tributaria, financeira, crediticia e tarifaria destinados a fontes de
energia elétrica renovaveis, de sorte a prover insumos para aprimoramento
das politicas publicas, incluindo, se for o caso, avaliacdo quanto a necessidade
de manutencdo dos incentivos ou sua gradual redugao.



